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PREFÁCIO


			Com enorme prazer e também grande responsabilidade, recebi o convite para escrever o prefácio do livro das autoras Stella Grimaldi e Silvia Sigolo – Bebês: a importância da educação escolar. Se você, leitor, está lendo estas primeiras palavras, significa que já está seguindo minha primeira sugestão: leia o livro, pois valerá muito a pena. Minha segunda sugestão: leia até o final. Lerá palavras de otimismo pedagógico, compromisso político, e verá fotos fraternais entre gerações no contínuo processo de humanizar-se mutuamente. Terceira sugestão: leia atento a cada parte, pois elas se completam, resultando em um importante trabalho acadêmico, cumprindo com rigor a linguagem e a estética esperadas para esse tipo de trabalho. Antes de tudo, porém, o todo materializa a aposta das autoras de que não se educam crianças e não se emancipam professores com improvisações.


			É preciso que tenhamos coragem de lembrar uns aos outros cotidianamente que as desigualdades estruturais da sociedade, reproduzidas nas escolas públicas, em particular, condenando os professores a precárias condições de trabalho intelectual e prático, e às crianças a um insignificante acesso aos bens culturais produzidos coletivamente, mas socializados injustamente, mediante uma lógica individualista e segregacionista, precisam ser combatidas com a mediação da ciência, da Pedagogia, da didática e da política.


			O importante filósofo Dermeval Saviani lembra-nos que a história da educação no Brasil é marcada por protelações, filantropia, fragmentação e improvisação, e, embora esteja referindo-se à educação em todos os seus níveis, destacamos que a creche, desde sua origem em nosso país, exemplifica uma combinação orgânica entre as marcas por ele citadas. É importante lembrarmos que, enquanto o pré-escolar surge entre os anos de 1970/80 para atender os filhos da classe média, a creche nasce cumprindo rigorosamente o princípio da filantropia, uma benesse ofertada às crianças das camadas mais empobrecidas da sociedade. Tal origem trágica foi seguida de avanços e retrocessos, e, nos dias atuais, conclama os educadores brasileiros a promoverem avanços e não improvisar. Neste livro, as autoras não improvisam e não protelam aquela que é hegemonicamente a tarefa mais importante: discutir e defender a construção de propostas pedagógicas e projetos curriculares para as creches, entendendo-as como espaços educativos formais e responsáveis, concomitantemente à família, pela humanização das crianças. Humanizá-las deve ser entendido a partir da compreensão de que as características psicológicas e emocionais presentes no nascimento do ser são insuficientes para conduzir-nos ao máximo de desenvolvimento e apropriações que o “humano” pode alcançar, ou seja, as creches, pré-escolas e escolas, em seus diferentes níveis, deverão, em conjunto com a sociedade, assegurar a incorporação daquilo que lhes falta. Portanto, o trabalho materializado neste livro dedica-se a humanizar, pois, tal quais os adultos geram os meios para a apropriação dos bens culturais pelas crianças, Stella e Silvia constroem ferramentas teórico-práticas para os professores da creche humanizarem-se e, ao mesmo tempo, estabelecerem as bases afetivo-intelectual a serem desenvolvidas nas crianças, humanizando-as por meio do estabelecimento de princípios educativos orientadores de uma proposta coletiva, prevendo um currículo mínimo, conteúdos, estratégias e meios de operacionalizá-la.


			O envolvimento afetivo das autoras com o momento existencial e de carreira dos profissionais componentes da equipe da creche estudada pode ser notado em cada capítulo e demonstra, como o leitor poderá concluir, o quanto o processo de criação e produção de uma pesquisa acadêmica, embora pareça ser fruto de uma atividade puramente racional, neutra e isenta, é, na verdade, resultado de nossa própria trajetória humana, profissional e intelectual. Fazer pesquisa em educação é, antes de tudo, comprometer-se com a transformação. A transformação de uma evidência em problema de pesquisa; da professora em intelectual (talvez aqui uma pseudotransformação, já que toda professora é também uma intelectual); do indivíduo uno comprometido com sua própria vida em um indivíduo coletivo, universal e transgeracional.


			Este livro ilustra a sua transformação e de outros, pois revela a persistência de políticas educacionais inconsistentes, insustentáveis e pouco coerentes para as creches, mas reflete a partir delas e, como em uma lente de aumento, propõe rupturas, criatividade e solidariedade intelectual. Por fim e não menos importante, reitero a contribuição acadêmica que este trabalho presta à área da Educação Infantil, gerando em cada um de nós, estudiosos dedicados à educação das crianças menores de seis anos, a certeza de que a ciência, e não a crença, deve ocupar nossos pensamentos e uma reflexão quanto à realidade humana e suas interações.


			Prof.ª Dr.ª Eliza Maria Barbosa


			Docente do Departamento de Psicologia da Educação da Faculdade de Ciências e Letras - Universidade Estadual Paulista - campus de Araraquara e docente do Programa de Pós-Graduação em Educação Escolar dessa mesma faculdade. 


			





APRESENTAÇÃO


			Sou de uma família de mestres. Minha mãe é geógrafa; e meu pai, filósofo. Penso que pode ser daí meu fascínio pelo aprender, saber, discutir e, acima de tudo, ler. Assim, minha decisão em seguir a profissão de professora veio desse universo, que sempre permeou meu lar na busca incessante pelo conhecimento. E, de acordo com meus pais, não nascemos prontos, logo estamos sempre em formação. E, nesse percurso arrebatador de instrução depois de adquirir o conhecimento, não o perdemos jamais; porém, como professores, necessariamente temos que disseminá-lo. 


			Ao iniciar minha graduação na UNESP, tive certeza de que a vida acadêmica era a decisão assertiva, pois, durante as aulas, sentia-me como se estivesse flutuando em nuvens históricas, despertando um sentimento de querer mais e um dia fazer como meus professores e meus pais: encantar crianças, adolescentes e adultos com o mesmo deleite. Portanto, meu alicerce e escolha vieram dessa experiência e vivência tanto familiar quanto universitária, porque o professor usa as palavras, os olhares e os gestos de quem sabe exatamente o que está fazendo – ensinando, pura e simplesmente. 


			O interesse pelo objeto deste livro resulta do percurso acadêmico em torno do universo da Pedagogia, as quais resultaram na pesquisa monográfica intitulada “A influência das propostas do Banco Mundial em relação ao Plano Nacional de Educação”, sob orientação do Prof. Dr. Pedro Ganzeli. 


			Em 2003, na pós-graduação lato sensu “Planejamento e Gestão de Organizações Educacionais”, da UNESP-Araraquara, sob orientação do Prof. Dr. Claudio Benedito Gomide de Souza, redigi a monografia intitulada “Projeto Político-Pedagógico: dinâmica da sua construção”. 


			Nesse mesmo ano, coordenei o “Subprojeto 6 – Produção de Vídeos e de Textos, pela e para a própria rede municipal de ensino”, em duas escolas municipais, sendo uma de educação infantil, e a outra de ensino fundamental 1, localizadas na região metropolitana de Campinas/SP, o qual faz parte do projeto maior intitulado “Potencialização da Autonomia da Gestão Escolar Municipal”, com financiamento da Fapesp, no período de janeiro de 2002 a setembro de 2004.


			No mestrado (2004-2007), sob orientação do Prof. Dr. Pedro Ganzeli, defendido na UNESP-Araraquara, discutiram-se novas formas de organização do trabalho escolar, com práticas pautadas na participação, na reflexão e na autonomia, instituindo uma lógica inovadora nas relações pessoais e interpessoais da educação, na direção de um modelo democrático de gestão, com financiamento pela Capes, que resultou na dissertação “Gestão escolar democrática: registros em vídeo ferramenta auxiliar à prática reflexiva”. 


			Sob orientação da Prof.ª Dr.ª Silvia Regina Ricco Lucato Sigolo, defendi, no doutorado (2014-2018), na UNESP-Araraquara, a tese: “A pesquisa-ação colaborativa como instrumento para construção de práticas educativas em creche”, a qual originou este livro; assim, diante de todas essas reflexões sobre o processo identitário da escola, o desafio desta obra foi o de fornecer elementos para a elaboração do Projeto Político-Pedagógico (PPP), de forma colaborativa com os profissionais da educação, na construção da identidade da creche e na desmistificação do caráter assistencialista em um município paulista, isto é, legitimar a creche a partir da concretude daquele documento, o qual cria identidade e a norteia, pois ele contempla objetivos, clientela, informações sobre as famílias, recursos físicos e financeiros, estratégias, diretrizes pedagógicas, planos de ação, projetos educacionais, sociais, entre outros elementos essenciais à função principal da creche, no tocante ao que lhe cabe: educar, brincar e cuidar das crianças de 0 a 3 anos de idade, estimulando os aspectos cognitivos, emocionais e sociais, configurando-se como espaço de comunicação, no qual os profissionais da educação desenvolvem ações curriculares planejadas em um contexto flexível, participativo e corresponsável, apresentando-se como respostas aos desafios impostos pela prática recorrente. 


			Stella Grimaldi
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PRIMEIRAS PALAVRAS


			Muitas indagações e inquietações colocam-se diante de profissionais da educação, pais, mães, tutores e indivíduos que se preocupam com os rumos educacionais de crianças de 0 a 3 anos, pois frequentemente perguntam-se: bebês devem ser inseridos no universo das instituições escolares ou não? As creches e/ou berçários estão alicerçados por documentos que apresentam propostas pedagógicas adequadas a essas crianças “tão” pequenas? As experiências adquiridas no cotidiano escolar são fundamentalmente necessárias para a primeiríssima infância? Nesse contexto, encontramos profissionais graduados e licenciados para compreender e entender sinais, expressões e balbucios dessas crianças que ainda não possuem oralidade, lateralidade e coordenação motora, e que são totalmente dependentes de outrem?


			Bebês: a importância da educação escolar nasce a partir dessa busca e inicia-se exatamente com o levantamento bibliográfico nas bases de dados. Para esta pesquisa, utilizamos como palavras-chave Projeto Político-Pedagógico e Creche, e obtivemos resultados conforme o quadro a seguir:


			Quadro 1 – Levantamento bibliográfico
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			Fonte: Grimaldi (2018)


			Das bases de dados consultadas para esta pesquisa, foi possível identificar um único trabalho, da autora Ana Luzia da Silva Vieira, com título de “Projeto político-pedagógico na creche: participação e protagonismo da equipe de funcionárias(os) de uma unidade da rede municipal de Santo André”. Portanto, uma única pesquisa em 2015, condizente com o tema abordado pelo presente trabalho. Ademais, foram encontrados trabalhos com foco na ludicidade, brincadeiras e jogos, desta forma, ficou evidente a relevância da temática escolhida para este livro. 


			Sabendo, portanto, que essa faixa etária se configura pela especificidade da educação infantil, pois, ao falar de educar, brincar e cuidar, deve-se atentar que a creche é um espaço educativo no qual se dá às crianças a humanidade que ainda não está produzida. Desse modo, o cuidado com a criança pequena constitui-se em um trabalho educativo, e, portanto, configura-se como um conteúdo de creche.


			A presente obra está diretamente vinculada à linha de pesquisa “A rede de relações no contexto escolar e o desenvolvimento humano”, do grupo de pesquisa Desenvolvimento e educação no contexto da família e da escola, cadastrado no CNPq. Essa linha de investigação objetiva apreender as relações entre os vários agentes do contexto escolar, além de analisar os instrumentos que compõem a prática docente, entendendo-os como elementos que contribuem de forma significativa para os processos de constituição da criança em desenvolvimento, bem como favorecer o processo de problematização desses instrumentos para o educador. 


			Nesta perspectiva, vivemos um momento histórico muito oportuno para a reflexão e a ação em prol das crianças pequenas. Cada vez mais, a educação e o cuidado na primeira infância são tratados como assuntos prioritários de governo, organismos internacionais, organizações da sociedade civil, e por um número crescente de países em todo o mundo. Entretanto, ainda no Brasil, é baixo o atendimento às crianças de 0 a 3 anos de idade, além de não haver obrigatoriedade nas creches de profissionais com formação pedagógica, pois os indivíduos que atendem as crianças, em sua maioria, são leigos, sem ou quase nenhum conhecimento específico para essa etapa educacional. 


			Pensando nessa realidade, a presente obra busca compreender questões referentes à infância institucionalizada, à história do atendimento educacional às crianças no Brasil, com uma pequena pontuação internacional, apresentando as principais fases e legislações desse percurso pelo qual passou e passa a educação infantil, adentrando a creche, no trabalho docente e o Projeto Político-Pedagógico; desse modo, torna-se impossível pensar em debater sobre qualquer estrutura educativa sem antes contextualizá-la no seu aspecto histórico e social, pois o processo de análise passa, necessariamente, pela maneira como o homem, em um dado contexto, analisa sua realidade e seu mundo, percebendo-se um produtor no seu tempo e no seu espaço, um transformador objetivo da sua realidade que racionalmente analisa e modifica. 


			A creche é influenciada por diferentes fatores que ampliam a complexidade de seus estudos, em especial quando se volta para sua cotidianidade, porque seu processo de construção possui relação com o contexto histórico feminino, que, segundo Oliveira (2011, p. 23), “[...] liga-se às modificações do papel da mulher na sociedade e suas repercussões no âmbito da família, em especial no que diz respeito à educação dos filhos”. É nesse contexto histórico que a creche tem sua origem e se constitui por questões de caráter assistencialista, pois foram criadas para acolher as crianças frutos de uniões ilegítimas de mães solteiras, viúvas e/ou abandonadas que não tinham com quem deixar seus filhos no período em que estavam trabalhando, portanto atendiam às necessidades das mães e não das crianças, proporcionando-lhes apenas os cuidados com higiene e alimentação. Nesse ponto, Oliveira (2011, p. 24) recorda que 


			[...] a creche deve ser compreendida dentro de um contexto social que inclui a expansão da industrialização e do setor de serviços [...] Até o início do século XX, o atendimento de crianças em creches não se distinguia do atendimento em asilos e internatos. 


			A creche tinha como maior objetivo e finalidade o combate à mortalidade infantil e à pobreza, acentuando a ideia de que a mulher deveria ficar em casa e com os filhos, e não se “aventurando” no mercado de trabalho: “[...] É nesse contexto que se entende a fase inicial das creches, caracterizada pela prevalência da iniciativa privada, de caráter assistencial-filantrópico, ocupando o lugar da falta econômica e moral da família” (HADDAD, 2002, p. 25). 


			Portanto, não havia preocupação em analisar as características específicas de crianças dessa idade, como poder-se-ia proporcionar-lhes estímulos, em elaborar um planejamento baseado em projetos educacionais com objetivo de desenvolver capacidades cognitivas ao executar as atividades dirigidas e findar por meio de uma avaliação sobre pontos positivos e negativos desse trabalho. A creche inclui-se nessa triste realidade que, de acordo com Oliveira (2011, p. 26), [...] atuava como uma “arte de varrer para debaixo do tapete”, portanto, de disfarçar o problema, e Haddad (2002, p. 25) acrescenta que: 


			[...] a existência de creches só se justificava para atender a necessidade de mulheres viúvas ou abandonadas, que tinham de trabalhar por não terem outra alternativa, ou atender filhos de mulheres julgadas mães incompetentes. A creche, portanto, não legitimava a condição da mulher trabalhadora, devendo evitar e prevenir a desorganização familiar.


			De acordo com a autora, as creches no Brasil nascem para acolher as crianças das mães trabalhadoras em caráter exclusivamente assistencialista, porém é por meio da docência para crianças pequenas que as mulheres, no fim do século XIX e início do século XX, saem do espaço privado e emergem no espaço público, constituindo uma profissão – o “magistério” –, além de conseguirem um pouco de independência, porém


			[...] a “missão” da mulher na esfera pública está identificada com as tarefas desempenhadas por ela na esfera privada, para as quais seria naturalmente habilitada, o trabalho da mulher/professora passa a ser identificado como vocação, o que contribuiu para o esvaziamento do caráter profissional (MICARELLO, 2013, p. 211). 


			E foi assim que o ingresso da mulher no mercado de trabalho, com a finalidade de educar crianças pequenas, deu-se em condições contraditórias, fortalecendo apenas os cuidados maternos em detrimento de ensinamentos educacionais, como recorda Micarello, 2013, p. 211: 


			[...] uma formação específica [...] das funções de educadora seria dispensável, especialmente em se tratando de crianças muito pequenas, que por sua condição de relativa imperícia demandam, de modo especial, cuidados físicos e relacionais. 


			Almeida (2004, p. 4) lembra ainda que as mulheres não tinham “[...] amplo acesso às demais profissões fez do magistério a opção mais adequada para o sexo feminino, o que foi reforçado pelos atributos de missão e vocação, além da continuidade do trabalho no lar”.


			Para as autoras, o fator “vocação” incomoda e angustia demasiadamente, uma vez que acaba por deteriorar ainda mais a inserção socioeconômica, cultural e política dessa profissional em uma etapa singular tão importante, pois priva as crianças dos estímulos psicomotores essenciais para o decorrer de sua vida, já que ser professor é uma profissão e nunca uma vocação, porque requer muito estudo, responsabilidade, dedicação, respeito e comprometimento. Micarello (2013, p. 216) finaliza essa questão refletindo que “[...] a formação do profissional que atua em creches e pré-escolas carece, ainda, de muita identidade referenciada à criança pequena”. 


			Na década de 1970, surge a “concepção com objetivos em si mesma”, na qual promove o desenvolvimento global e harmônico das crianças sem, contudo, definir critérios mínimos de qualidade, 


			[...] número de crianças por unidade, a garantir um trabalho sistemático de acompanhamento das crianças; estratégias de treinamento; um sistema de supervisão contínua que permita um repensar das práticas desenvolvidas; formas de avaliação... (ABRAMOVAY; KRAMER, 1987, p. 34). 


			para o atendimento nas instituições públicas das crianças das camadas populares. 


			Ainda segundo as autoras, na década de 1980, apresenta-se a função pedagógica, a qual apoia, além da formação de hábitos, o incentivo à criatividade, à espontaneidade e ao desenvolvimento:


			Quando dizemos que a pré-escola tem uma função pedagógica, estamos nos referindo, portanto, a um trabalho que toma a realidade e os conhecimentos infantis como ponto de partida e os amplia, através de atividade que têm um significado concreto, para a vida das crianças e que, simultaneamente, asseguram a aquisição de novos conhecimentos... 


			Um programa que pretenda atingir tais objetivos não pode prescindir de capacitação de recursos humanos nele envolvidos nem, tampouco, de supervisão constante do trabalho. A capacitação (prévia e em serviço) e a supervisão, aliadas à dotação de recursos financeiros específicos, bem como a definição da vinculação trabalhista dos recursos humanos, se constituem em condições capazes de viabilizar, então, um tipo de educação pré-escolar que não apenas eleve seus números mas, principalmente, a qualidade do serviço prestado à população (ABRAMOVAY; KRAMER, 1987, p. 35-36). 


			Portanto, as autoras mostram a sistematização do trabalho desenvolvido na pré-escola como intencional, objetivando a construção de novos conhecimentos pedagógicos, além de pontuar a capacitação prévia dos profissionais e em serviço, elevando, assim, a qualidade da educação: 


			[...] Defendemos uma pré-escola de qualidade que tem, portanto, muito mais do que simples ‘objetivos em si mesma’, e cuja função pedagógica confere ao trabalho nela desenvolvido uma importância maior que a de ser mero depósito (ABRAMOVAY; KRAMER, 1987, p. 38). 


			No Brasil, as histórias dessas instituições (creche e pré-escola) caminharam de forma paralela durante mais de um século, mas, paradoxalmente, nas últimas décadas, aproximaram-se uma da outra, a ponto de se tornarem uma, hoje denominada educação infantil. 


			Assim, chegou-se ao consenso sobre a importância da infância, mobilizando os movimentos sociais, e, na Assembleia Constituinte, em 1987, foi criada a Comissão Nacional Criança Constituinte e, consequentemente, ocorreu a formação da Frente Parlamentar Suprapartidária pelos Direitos da Criança. Já em 1988, foi promulgada a Constituição da República Federativa do Brasil (CF), na qual transfere-se a responsabilidade da área da assistência social para o campo educacional, isto é, as crianças e os adolescentes passam a ser cidadãos com direitos e deveres assegurados e garantidos no art. 227: 


			É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010). 


			Sobre especificamente a infância, tem-se o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA – Lei nº 8.069), de 1990, que substituiu a repressiva doutrina do Código de Menores de 1979 e que instaurou novas referências políticas, jurídicas e sociais, sendo um marco na proteção da infância, assim, o ECA inovou ao trazer a proteção integral, na qual crianças e adolescentes são vistos como sujeitos de direitos, em condição peculiar de desenvolvimento e com prioridade absoluta. Também reafirmou a responsabilidade da família, sociedade e Estado de garantir as condições para o pleno desenvolvimento dessa população (BRASIL, 1990, p. 9), reforçando a ideia de “prioridade absoluta” da CF 1988.


			Ainda nessa perspectiva, foram instituídas as seguintes ordenações legais com base nos direitos sociais: a Lei Orgânica da Saúde – LOS (Lei Federal nº 8.080/90); a criação do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – Conanda (Lei Federal nº 8.242/91), dando continuidade à regulamentação das disposições da CF e do ECA; a Lei Orgânica da Assistência Social – Loas (Lei Federal nº 8.742/93), que priorizou o atendimento à criança e à adolescência, previsto nas ações de auxílio às políticas municipais da criança e do adolescente, por meio da assistência social. E, em 1996, foi promulgada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB – Lei nº 9.394), que reafirma a CF/88 ao assegurar o direito à educação garantindo sua responsabilidade em regime de colaboração entre a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios. 


			Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até cinco anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade. 


			Art. 30. A educação infantil será oferecida em: I – creche ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade; 


			[...]


			II – pré-escolas, para as crianças de quatro a cinco anos de idade (BRASIL, 1996). 


			Sobre o atendimento à educação infantil, em 2006 têm-se a Emenda Constitucional nº 53, que no artigo 208, inciso IV, prevê: “[...] o atendimento em creches e pré-escolas às crianças de zero a cinco anos” (BRASIL, 2006), e o Projeto de Lei do Senado nº 414/2008, que, em consonância com a CF, altera a redação dos arts. 4º, 6º, 29, 30, 32 e 87 da LDB/96, estabelecendo as diretrizes e bases da educação nacional e dispõe sobre a educação infantil até os cinco anos de idade.


			Por consequência, a Lei nº 13.306/2016 atualiza o texto do ECA para que, dessa forma, também seja previsto nele a oferta em creches e pré-escolas às crianças até cinco anos de idade. Portanto, a educação infantil constitui a primeira etapa da educação básica no Brasil e deve, segundo a legislação vigente, ser oferecida em creches, para crianças de 0 a 3 anos e em pré-escolas, para crianças de 4 e 5 anos. Em 2013, a Lei nº 12.796 apresentou alterações na LDB quanto à obrigatoriedade da educação infantil, que passa a ser exigida a partir dos 4 anos de idade. 


			Nesse sentido, desde a primeira infância, há necessidade, em termos legais, de garantir às crianças locais fisicamente adequados e com profissionais da educação comprometidos em realizar um trabalho consciente, sistematizado e intencional, que desenvolva estímulos, nesse caso, precoces a essa faixa etária, que se apresenta na etapa da educação infantil , articulando-se com os outros níveis de ensino formal tendo em vista o desenvolvimento nas suas diversas áreas, seja motora, social, cognitiva, linguagem, emocional e afetiva e se estende por toda a vida.


			É nesta fase da vida que se requerem cuidados específicos, muita sensibilidade e responsabilidade em relação aos direitos – da infância –, que se entende por proporcionar na creche: a brincadeira; a atenção individual; ambiente aconchegante, seguro e estimulante; contato com a natureza; higiene e saúde; alimentação sadia; entre outros, além da atenção especial aos períodos de adaptação. 


			De acordo com o objeto de estudo deste livro, e nesta nova cultura de elaboração coletiva do Projeto Político-Pedagógico em consonância com as crianças de 0 a 3 anos de idade, foi proposta a introdução da fotografia como uma ferramenta pedagógica auxiliar de registro fiel do cotidiano, já que as crianças que iniciam sua vida acadêmica na creche não possuem a oralidade e são totalmente dependentes de outrem, valorizando, assim, as imagens que passarão a fazer parte da vida cotidiana e adentrarão também a vida acadêmica, refletindo sobre a maneira de ensinar e de aprender. Registrar fotograficamente a prática dos profissionais da educação, na aplicação de atividades do dia a dia com as crianças, é possibilitar a construção histórica onipresente desse cotidiano. Sempre pensando na sistematização do conhecimento, iniciou-se pelo sensorial, pelo afetivo, pelo que toca o aluno antes de falar de ideias, de conceitos, de teorias, porque o registro deve ser vivido e experimentado antes de qualquer processo, perfazendo um caminho aberto para ser enriquecido pela dinâmica da prática, tanto nos aspectos estruturais como nos conteúdos e metodologias educacionais praticados. 


			Essas ações foram alicerçadas na articulação dos diferentes saberes docentes (pré-profissionais, da formação, da trajetória profissional, entre outros), identificando-se com uma educação para a cidadania, que contribua para a inserção crítica de indivíduos na sociedade. Concebe-se, assim, a creche como lugar de trabalho, a criança e o professor como cidadãos, sujeitos ativos, cooperativos e responsáveis. 


			Nessa perspectiva, esta obra teve por objetivo fornecer elementos para a elaboração do Projeto Político-Pedagógico de forma colaborativa com os profissionais da educação na construção da identidade da creche e na desmistificação do caráter assistencialista, por meio da reflexão crítica junto aos envolvidos na pesquisa. Foi utilizado como percurso a pesquisa-ação colaborativa, dialogando, analisando, trocando experiências, auxiliando, orientando e compreendendo as possibilidades do Projeto como um documento necessário à cultura pedagógica da creche. 


			Este livro foi subdividido em cinco capítulos:


			1º capítulo – Educação da Infância Institucionalizada: percurso histórico e legislação – Envolve a referência à sua compreensão e à perspectiva histórica, para que, dessa forma, haja entendimento de que maneira a criança passou a ser valorizada como um sujeito capaz de ser educável, além de trazer um panorama amplo a respeito da conjuntura nacional, apresentando o contexto a partir das deliberações legais feitas pela Constituição Federal de 1988, Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996, e da concepção histórica do surgimento da creche. 


			2º capítulo – Trabalho Docente: (re)construção do papel do profissional da educação na creche – Discute acerca do caráter que a creche necessita assumir como instituição educativa na contemporaneidade, que ocorrerá no decorrer dos dias, meses e anos, incorporando o dia a dia nas mais cotidianas atividades, pois os profissionais da educação podem ver-se assumindo o papel de quem apenas “cuida e toma conta”, mas são alguém que contribui efetiva e ativamente no desenvolvimento cognitivo, motor, intelectual, sensorial, operativo, social, enfim, pedagógico, das crianças da creche. Pontua-se também a fundamental importância da participação dos protagonistas no processo de elaboração do Projeto Político-Pedagógico. 


			3º capítulo – Projeto Político-Pedagógico: análise do processo – Apresenta argumentos como o planejamento participativo é essencial, além de visar à construção de formas de reflexão, participação, cooperação e autonomia no cotidiano da escola, demonstrando, assim, que para que o trabalho dos profissionais da educação tenha êxito, em todo o decorrer da elaboração do Projeto Político-Pedagógico, é imprescindível que exercitem a reflexão, a colaboração, a cooperação, a participação e a autoavaliação das práticas, além de que é um processo que deverá ser culturalmente construído na etapa da creche. 


			4º capítulo – Impressões de uma realidade: os percursos percorridos da pesquisa – Apresenta a unidade pesquisada e o seu trajeto. 


			5º capítulo – Construção de práticas educativas em creche: das profissionais de educação às funções indissociáveis de educar, brincar e cuidar – Exibe os dados construídos na pesquisa-ação colaborativa, a partir dos HTPCs realizados na EMEI Flor, nos quais foram debatidos, discutidos e dialogados – coletivamente – concepções sobre planejamento participativo com ações pautadas na prática reflexiva colaborativa entre as profissionais da educação e a pesquisadora Stella; assim, essa dinâmica esclareceu a importância do Projeto Político-Pedagógico como documento legítimo e identitário para a creche, além de contribuir para o aperfeiçoamento e a valorização profissional e pessoal de toda a equipe. Como não havia documentação pedagógica, para o resgate histórico da instituição, as protagonistas debruçaram-se nos registros fotográficos, que foram a fonte de lembranças do passado, aflorando e trazendo à tona a memória adormecida de atividades que compunham os projetos anuais de 2013 e os portfólios de 2014. Por conseguinte, foram realizadas uma revisão sobre a própria prática, no percurso da qual cada profissional exteriorizou e alicerçou a perspectiva teórica ao examinar as ações infantis flagradas nas imagens, ampliando seu conhecimento, redefinindo estratégias, repensando as atividades propostas e favorecendo o pleno desenvolvimento da criança de 0 a 3 anos de idade institucionalizada. Ao final de dois anos de convívio e aprendizado mútuo, concretizou-se o Projeto Político-Pedagógico, que foi apresentado tanto às famílias quanto à Secretaria da Educação e Cultura do município.


			E, por fim, Reflexões finais: ainda sobre bebês e instituições escolares, nesse capítulo foram sistematizadas reflexões, inquietações e indagações sobre o trabalho desenvolvido de modo a incentivar a estruturação das ações pedagógicas em nível de creche, sua implementação e uma real avaliação para seu aprimoramento. 
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			Educação da Infância Institucionalizada: percurso histórico e legislação 


			A infância tem as suas próprias maneiras de pensar e sentir, nada mais insensato que pretender substitui-las pelas nossas.


			(Jean-Jacques Rousseau) 


			Quando pensamos historicamente e refletimos sobre a infância nos séculos XII e XIII, deparamo-nos com a ideia de que não havia reconhecimento sobre as particularidades e especificidades dessa fase da vida, pois não se falava de infância, mas de crianças. Entretanto eram vistas como adultos em tamanho reduzido. Foi no final do século XVI, a partir de alterações nas relações familiares relacionadas com o desenvolvimento sociocultural, que nasceu o sentimento de infância (ARIÈS, 1981). 


			Jan Amos Comenius (1977) aplicou o método de ensino mais efetivo, a partir dos conceitos mais simples para chegar aos mais abrangentes, e preconizava o aprendizado contínuo, por toda a vida. Desenvolveu o pensamento lógico ao invés da simples memorização, além de dividir o período de crescimento em quatro graus: a infância – escola da infância e/ou escola maternal, fase em que o educador preocupava-se com a educação das crianças de 0 a 6 anos; a meninice – exercícios literários na escola vernácula, que ensinava leitura, escrita, Matemática, moral, Cosmografia, Artes Mecânicas e ensinamentos da fé para crianças de 6 a 12 anos de idade, com objetivo de ensinar aos jovens o que lhes seria útil por toda a vida; a adolescência – ginásio ou escola latina, na qual ensinava-se toda a enciclopédia de Artes com os conhecimentos das quatro línguas; a juventude – academia e viagens, cada um com duração de seis anos. E o Colégio da Luz dedicava-se a muitos estudos científicos sobre todo e qualquer assunto (COMENIUS, 1977). 


			No século XVIII, foi o filósofo Jean-Jacques Rousseau1 que centralizou a infância na educação, pois considerava a criança como um ser superior ao adulto, por possuir inocência infantil e natural, e ter em si a condição original de existência humana, evidenciando as necessidades de não mais considerar a criança como um homem pequeno. Nesse sentido, a educação da criança conduziria ao desenvolvimento integral potencializando suas habilidades e tendências naturais como indivíduos pensantes e capazes (MONROE, 1976). 


			Na França, em 1769, foi criada pelo pastor Oberlin, para crianças de 2 a 6 anos de idade, a Escola de Principiantes e/ou Escola de Tricotar e, em 1816 na Escócia, a escola do padre Robert Owen2, que almejava uma escola pedagógica na qual “[...] o seu papel não foi somente o de guardar a pequena infância popular, mas, em nome de um projeto educativo, de disputar esta clientela às guardiãs de quarteirão” (KUHLMANN JR., 2001, p. 8). Quando se direciona o olhar à criança no Brasil, Del Priore (1991, p. 3) alerta que: “[...] resgatar a história da criança brasileira é dar de cara com um passado que se intui, mas que se prefere ignorar, cheio de anônimas tragédias que atravessaram a vida de milhares de meninos e meninas”. Pois não havia cuidados direcionados a elas, além do descaso, abandono, violência e incerteza de que sobreviveriam aos primeiros anos de vida, logo foram negligenciadas.


			O abandono de bebês, a venda de crianças escravas que eram separadas de seus pais, a vida em instituições que no melhor dos casos significavam mera sobrevivência, as violências cotidianas que não excluem os abusos sexuais, as doenças, queimaduras e fraturas que sofriam no trabalho escravo ou operário foram situações que empurraram por mais de três séculos a história da infância no Brasil (DEL PRIORE, 1991, p. 3). 


			 Portanto, diante desse contexto histórico brasileiro, vê-se que as crianças passaram por inúmeras dificuldades, entre elas o seu não reconhecimento como sujeitos de direitos iguais aos adultos e a falta de respeito às suas particularidades. Entretanto, no Brasil, em razão do abandono das crianças, foram criadas casas para recebê-las, como também para “esconder a vergonha da mãe solteira”. Também foi criada a Fundação Romão Duarte de Mello Mattos, mais conhecida como “Roda”3, local onde mães “vitimadas” pela “desgraça” podiam depositar seus filhos “ilegítimos” sem serem vistas, lembrando que “[...] eram sempre filhos de mulheres da corte, pois somente essas tinham do que se envergonhar e motivo para se descartar do filho indesejado” (RIZZO, 2003, p. 37). Este contexto dava-se porque, em uma sociedade patriarcal, o fundamental era retirar a responsabilidade do homem em assumir sua paternidade, além de não haver uma definição específica sobre criança, sendo “[...] concebida como um objeto descartável, sem valor intrínseco de ser humano” (RIZZO, 2003, p. 37). 


			O surgimento das “Rodas” iniciou no século XVIII, em 1726 na cidade de Salvador/BA, em 1738 na cidade do Rio de Janeiro/RJ e em 1789 em Recife/PE, e funcionavam por 24 horas, atendendo todos que necessitavam, sem serem importunados, percebidos, notados e questionados (VENÂNCIO, 1997). 


			Em 1899, fundou-se o Instituto de Proteção e Assistência à Infância do Rio de Janeiro, creche4 pioneira que atendia tanto as crianças “brancas” de famílias pobres quanto as negras nascidas após a Lei do Ventre Livre. Nesse mesmo ano, foi inaugurada para os filhos de operárias a primeira creche brasileira: Companhia de Fiação de Tecidos Corcovado (KUHLMANN JR., 1991). 


			Com a preocupação de cunho sanitarista, diante das más condições de vida dos operários, além da necessidade de garantir a mão de obra, por conseguinte surgiram as creches filantrópicas com caráter higienista e assistencial, vinculadas à saúde. Entretanto havia algumas instituições com caráter educativo que eram determinados pela classe social e faixa etária atendidas (KUHLMANN JR., 2010). Com isso, 


			[...] as ideias de abandono, pobreza, culpa, favor, caridade, acompanham as formas precárias de atendimento a menores neste período e, por muito tempo, talvez mesmo até hoje, tais ideias vão permear concepções acerca do que é creche (OLIVEIRA, 1988, p. 45).


			A história revela que os pequenos sempre foram tratados à margem do sistema educacional, então ficavam à mercê de suas peculiaridades, suas características, seus desenvolvimentos integral e educacional. Assim, é importante, neste momento – pensando nessa singularidade –, pontuar o uso dos termos “infância” e “criança”, pois, muitas vezes, encontram-se como sinônimos e necessitam ser diferenciados para sua institucionalização educativa, já que criança se refere 


			[...] à dinâmica do desenvolvimento da criança individual, através do qual, eventualmente, chegará à condição de adulto. Em oposição, o conceito de infância se localiza na dinâmica do desenvolvimento social e corresponde a uma estrutura social permanente, embora se caracterize pelo fato de que os autores que a integram o fazem transitoriamente num processo de permanente substituição. Por meio do conceito infância é possível transcender o detalhe da situação individual de uma criança, para remontar-se à análise das mudanças históricas e culturais que caracterizaram a construção social da posição da infância na sociedade (MAGALHÃES, 1927, p. 108). 


			Outra definição encontrada para crianças, dada por Freitas (2003, p.19), refere-se ao desempenho econômico, uma vez que, segundo o autor, crianças de 0 a 3 anos ainda não andam, assim necessitam ser carregadas por alguém, porém quando conseguem dar os primeiros passos já podem realizar algumas tarefas.


			Assim, não se pode abdicar de características de mudanças em sua concepção sociológica, uma vez que repercutiu na alteração das relações de trabalho e os tipos de introdução das crianças socialmente. Como traça Del Priore (1991, p. 9) [...] se a criança é o grande ausente da História, ela é, por um paradoxo, o seu motor. Ela é o adulto em gestação”. Portanto, “[...] não se trata de estudar a criança como um problema em si, mas de compreendê-la segundo uma perspectiva histórica” (KRAMER, S.; LEITE, M. I., 1996, p. 19).
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